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I. Introdução

A globalização econômica impacta dire-
tamente o Direito dos Estados. Novas leis
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são aprovadas, tratados são ratificados, e a
jurisprudência muda de foco em resposta à
demanda do mercado global.1 As fronteiras
geográficas não isolam mais os Estados con-
forme as novas tecnologias criam avenidas
para a constante interação entre indivíduos
em lados opostos do globo. O Direito não é
mais puramente local quando uma parte
crescente da população do mundo se deslo-
ca. As pessoas já não são mais locais por-
que ou fisicamente se mudam ou conduzem
negócios ou assuntos pessoais cruzando
múltiplas fronteiras estatais. Se os indiví-
duos e negócios continuam a deslocar-se em
uma taxa crescente, as nações devem desen-
volver mecanismos e prover novas ferramen-
tas para entender indivíduos, sistemas e
instituições estrangeiras. O próprio Direito
deve passar por reformas para permanecer
competitivo em um mundo em que as fron-
teiras desvanecem-se.

Este ensaio explora o impacto que a glo-
balização econômica teve sobre o Direito
Comparado, permitindo uma análise da
extensão em que o Direito Comunitário Eu-
ropeu impactou o Direito Internacional Pri-
vado dos Estados Membros. Esse ensaio
demonstra que a globalização está dando
novas formas aos métodos do estudo jurídi-
co comparado. Também mostra que a glo-
balização, através do Direito Comunitário
Europeu, está impactando diretamente o
Direito Internacional Privado dos Estados
Membros da União Européia.

II. Rumo ao Direito
Comparado global

O Direito Comparado sempre foi contro-
verso. Os debates vão desde a existência do
Direito Comparado como uma disciplina
jurídica independente à mais apropriada
metodologia de estudos jurídicos compara-
dos2 quando aplicada a situações concre-
tas. Alguns argumentam que o Direito Com-
parado deveria interagir com todas as ou-
tras disciplinas jurídicas (Cf. REIMAN,
1998)3, enquanto outros não vêem um papel

fundamental para os estudos jurídicos com-
parados, portanto condenando-o a um pa-
pel marginal. Uma abordagem completa aos
estudos jurídicos comparados deveria co-
meçar olhando para a metodologia tradici-
onal, utilizando-a como uma base para exa-
minar novas abordagens no âmbito dos es-
tudos jurídicos comparados.

A. A metodologia tradicional em
estudos jurídicos comparados

 Não se pode tirar vantagem de um arti-
go sobre estudos jurídicos comparados sem
primeiramente entender os componentes
conceituais que dão forma a essa área do
Direito e sua metodologia tradicional. Um
olhar sobre as principais teorias dos estu-
dos jurídicos comparados ajuda a encapsu-
lar os debates mais tradicionais.

1. Estudos jurídicos comparados:
método ou ciência?

 A arte de comparar sistemas jurídicos é
tão antiga quanto o próprio Direito (Cf.
DAVID, 1964). Conforme conceitualizado
pelo Professor René David (1964, p. 3), os
estudos jurídicos comparados dirigem-se a
três metas amplas: 1) investigar assuntos
históricos e filosóficos relacionados ao Di-
reito; 2) ajudar a entender e melhorar o seu
próprio sistema jurídico; 3) estabelecer um
regime melhor nas relações internacionais.
Um número considerável de autores que
escreveram sobre estudos jurídicos compa-
rados geralmente apóiam a visão de René
David do Direito Comparado como um mé-
todo, não um ramo separado do Direito
(LASSER, 2003, p. 198)4. O Direito Compa-
rado nunca foi considerado um ramo do Di-
reito independente do sistema jurídico como
um todo. Essa linha de pensamento está di-
retamente ligada à abordagem civilista5 do
Direito como ciência.6

A tradição civilista legitimou o discurso
jurídico majoritariamente através de códi-
gos. Um código é um conjunto de normas
escritas – Direito positivo – que estabelece
um padrão de conduta e impõe sanções aos
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violadores de tal conduta prescrita.7 Em tal
configuração sistemática, muitos viam os có-
digos como modelos científicos, legitiman-
do ainda mais o argumento do Direito como
ciência. Entretanto, muitas críticas foram di-
recionadas a essa abordagem e nenhum con-
senso existe com relação ao status do Direito
no sistema civilista.8 No entanto, é seguro
presumir que, em países de tradição civilis-
ta, o Direito é um sistema por si próprio. Seja
ou não uma ciência, o Direito Comparado
inspira muitos debates epistemológicos,
abrindo a porta para o seu desenvolvimen-
to como um subsistema separado. Segue que
o Direito Comparado, como um sistema in-
dependente, pode ser legitimado como um
modelo científico. Logo, o Direito Compara-
do pode ser considerado sob uma luz simi-
lar à das ciências e outros ramos do sistema
jurídico civilista.

É difícil discutir que os estudos jurídi-
cos comparados devem ser vistos como um
sistema independente ou um modelo cientí-
fico se a sua legitimidade jaz sobre o objeto
da comparação. Porque não se acredita que
existam estudos jurídicos comparados sem
objetos concretos de comparação (e.g., leis,
instituições e atores), essa linha de raciocí-
nio não é adotada aqui. Esse ensaio presu-
me que os estudos jurídicos comparados não
são mais do que um método que os compa-
ratistas usam para avançar o entendimento
de um sistema jurídico estrangeiro ou para
entender melhor o significado do seu pró-
prio sistema jurídico.

 2. A abordagem da convergência e a
da não-convergência aos estudos

jurídicos comparados9

 Afastando-se da base dos estudos jurí-
dicos comparados, este ensaio foca-se no
acalorado debate sobre a metodologia “cer-
ta” para usar ao conduzir comparações ju-
rídicas. Deveríamos preocupar-nos com se-
melhanças ou diferenças entre sistemas ju-
rídicos? Deveríamos comparar sistemas ju-
rídicos diferentes, ou tal comparação é sim-
plesmente um desperdício de tempo?

i. A abordagem da convergência10

Essa escola de pensamento argumenta
que os sistemas jurídicos são concebidos em
formatos diferentes, mas compartilham uma
essência comum (Cf. GORDLEY, 1998). A
tese do Professor Basil Markesinis sobre Di-
reito Comparado e a utilidade da me-
todologia comparativa (MARKESINIS;
UNBERATH, 2002; MARKESINIS, 1997;
MARKESINIS, 2001) argumenta que os sis-
temas jurídicos encontram formas diferen-
tes de abordar problemas semelhantes e, ao
fazê-lo, freqüentemente chegam a resultados
funcionalmente semelhantes. Markesinis
(1997, p. 6) argumenta que os comparatis-
tas deveriam focar-se nas semelhanças de sis-
temas jurídicos diferentes porque o mundo já
tem diferenças o suficiente. Essa teoria da con-
vergência é fundada sobre a idéia de que,

 “se por um lado podem existir distin-
ções entre sistemas jurídicos no nível
da conceitualização dos problemas,
as soluções funcionais para os pro-
blemas tendem a ser semelhantes, o que
[...] é o que em última análise importa
para o comparatista” (LEGRAND,
1996a, p. 55)11.

Isso vem do argumento de Markesinis de
que as semelhanças aproximam culturas ju-
rídicas diferentes e contribuem para sua in-
tegração adicional.

ii. A abordagem da não-convergência

 Por outro lado, há autores igualmente
distintos que argumentam a favor de uma
metodologia comparativa baseada nas di-
ferenças (TEUBNER, 1998)12. O Professor
Pierre Legrand (1996b; 1998; 1999a; 1999b)
explica bem essa metodologia. A essência
dessa abordagem é que o Direito é uma par-
te viva da ampla estrutura cultural de deter-
minado país. Legrand, contrariamente a
Markesinis, desenvolve seu argumento no
contexto da “falta de sentido” (non-sense) do
Direito Privado Europeu.13 Para Legrand
(1996a, 1996b, 1998, 1999a, 1999b), se o Di-
reito é uma parte viva de uma cultura em
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geral, é errado focar-se nas semelhanças
entre sistemas jurídicos diferentes. Para ser
exato, uma abordagem baseada nas seme-
lhanças entre sistemas jurídicos é superfici-
al, porque cada cultura constrói sua própria
identidade jurídica de acordo com diferen-
tes necessidades e movimentos.

B. Época para mudanças metodológicas nos
estudos jurídicos comparados

 Não há um vencedor evidente no deba-
te sobre o melhor método comparativo. Aque-
les que acreditam que as diferenças entre
sistemas jurídicos são inconciliáveis são
incapazes de concordar com um método
exaltando suas semelhanças. Por outro lado,
aqueles que defendem uma metodologia
comparativa baseada nas semelhanças
vêem o foco nas diferenças como uma forma
de desintegrar culturas jurídicas. Para le-
vantar-se acima desse problema inconciliá-
vel e sugerir alternativas diferentes, deve-se
abandonar abordagens tradicionais e focar-
se em novas soluções. Produziu-se literatu-
ra na última década com percepções e con-
tribuições inovadoras à metodologia dos
estudos jurídicos comparados. Uma escola
de pensamento alternativa que vale a pena
analisar é a do fundamento econômico do
Direito Comparado. Ugo Mattei (1997)14 lan-
çou essa escola de análise econômica do
Direito Comparado (comparative law and eco-
nomics). Respostas acadêmicas apareceram
em uma direção semelhante, mas ainda exi-
bem traços da abordagem de não-conver-
gência (Cf. WATT, 2000, 2004, p. 429). Esta
parte do ensaio analisa mais de perto os
novos pensamentos e abordagens utilizados
para analisar o Direito Privado Europeu.

1. Os fundamentos econômicos dos
estudos jurídicos comparados

Se não se aceita que a summa divisio tra-
dicional dá respostas a problemas na área
dos estudos jurídicos comparados, há alter-
nativas inovadoras. Essas alternativas não
precisam ser perfeitas, desde que acrescen-
tem algo novo ao debate. Uma análise base-

ada nos fundamentos econômicos dos estu-
dos jurídicos comparados fornece tal alter-
nativa ao Direito Comparado. A idéia por
trás do estudo dos fundamentos econômi-
cos dos estudos jurídicos comparados tem
dois aspectos. Legitima o movimento de
análise econômica do Direito (law and econo-
mics) no contexto europeu e também se apli-
ca ao debate europeu sobre os métodos do
Direito Comparado.

i. Ugo Mattei

 Mattei usa a economia para legitimar o
discurso jurídico. Essa idéia há muito foi
aceita nos Estados Unidos e está atualmen-
te tomando forma na Europa. Ele sustenta
que a noção de eqüidade, não como uma
instituição, mas como uma forma de racio-
cinar sobre o Direito, é comum ao pensa-
mento jurídico ocidental. Ele aprofunda seu
argumento mostrando que a implementação
da eqüidade institucional provocou uma
revolução no sistema da common law, e que a
análise econômica do Direito pode fazer o
mesmo ao introduzir uma força externa ca-
paz de desestabilizar o discurso tradicio-
nal (Cf. MATTEI, 1997, p. 3)15. A economia,
vista como “a rainha das Ciências” (the que-
en of the Sciences), significa recurso a uma
metodologia objetiva.16 A eqüidade como
raciocínio jurídico, por outro lado, está aber-
ta tanto à arbitrariedade quanto à subjetivi-
dade. Mattei aponta para o fato de que

“podem haver tantas opiniões sobre
eqüidade e justiça como há indivídu-
os avaliando certa soluçao jurídica ou
certa situação fática [...] há apenas al-
guns padrões reconhecidos de efici-
ência econômica que estão na raiz do
sucesso da economia entre as ciênci-
as sociais” (Cf. MATTEI, 1997, p. 21)17.

Além disso, o movimento de análise eco-
nômica do Direito é semelhante aos estudos
jurídicos comparados no sentido que am-
bos são metainstrumentos na análise jurí-
dica. Mattei afirma que,

“ao utilizar a análise de eficiência, os
juristas são postos na mesma posição
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do que quando usando a análise com-
parativa. É permitido a eles uma vi-
são exterior desprendida da verdadei-
ra dinâmica do Direito” (Cf. MATTEI,
1997, p. 10)18.

Alguém que ainda não é parte do sistema
jurídico dá essa visão (MATTEI, 1997).

ii. Horatia Muir Watt19

 Muir Watt (2004, p. 504)20 defende a tese
da função subversiva do Direito Compara-
do. Tomando idéias emprestadas do movi-
mento norte-americano de análise econômi-
ca do Direito, ela argumenta que o Direito
Comparado pode ter uma função semelhan-
te. Em outras palavras, ela argumenta que
os sistemas jurídicos europeus não são sen-
síveis ao uso de estudos interdisciplinares
para avançar argumentos jurídicos. É por
isso que o uso da análise econômica pode
ser mais difícil de implementar no contexto
europeu. Por esse motivo, deve-se conside-
rar vias alternativas de chacoalhar as estru-
turas desses sistemas jurídicos. O Direito
Comparado, de acordo com Muir Watt (2004,
p. 514), deve ser visto como um mecanismo
subversivo para revigorar os Direitos dos
países europeus. Conforme ela corretamen-
te relembra, o Direito francês usa uma meto-
dologia de implementar mudanças jurídi-
cas em resposta a forças que vêm de dentro
do sistema, nomeadamente a acalorada di-
cotomia público versus privado (WATT,
2004, p. 514). O Direito Comparado é por-
tanto da maior importância no desenvolvi-
mento do Direito dentro da Europa.

Muir Watt (2004) externaliza os funda-
mentos econômicos do Direito Comparado
em um de seus artigos no Texas International
Law Journal. Trabalhando dentro da estru-
tura do Plano de Ação de 2003 para um Di-
reito Europeu dos Contratos, ela contesta os
efeitos negativos que um Direito europeu dos
contratos não-uniforme teria sobre os con-
sumidores e pequenos negócios (WATT,
2004). Conforme afirmado no Plano de Ação,
a centralização do Direito europeu dos con-
tratos é necessária para evitar falhas do

mercado, tais como assimetrias de informa-
ção. De acordo com o Plano de Ação, consu-
midores e pequenos negócios teriam que
suportar tais custos. Muir Watt (2004), por
outro lado, mostra que os consumidores sob
o Direito Internacional Privado europeu já
gozam de proteção especial e portanto não
estão sujeitos aos efeitos supostamente ne-
gativos de um sistema não-centralizado.
Dito isso, o propósito da unificação do Di-
reito europeu dos contratos é bastante sus-
peito.

A solução mais eficiente para o Direito
europeu dos contratos é seguir um modelo
de competição regulatória. Se há virtudes
nesse modelo, tais virtudes são automatica-
mente estendidas para ter-se um Direito eu-
ropeu dos contratos diferente (WATT, 2004,
p. 440). Presumindo que todas as condições
de otimidade de Pareto (Pareto optimality
conditions) são cumpridas, um Direito dos
contratos diverso alimentaria a inovação e
todas as outras virtudes conectadas ao mer-
cado competitivo para os Direitos dos con-
tratos.

Muir Watt (2004) relembra que a compe-
tição puramente regulatória cria distorções
de Mercado quando as regras de responsa-
bilidade civil do Estado produtor são me-
nos rigorosas que as regras do Estado anfi-
trião e o dano está sendo sentido no Estado
anfitrião. O Regulamento de Roma II, no
entanto, corrige essa falha de mercado, ao
menos em algumas áreas especiais de res-
ponsabilidade civil tais como responsabili-
dade ambiental (SYMEONIDES, 2004;
WATT, 2004, p. 458). Lá, o Regulamento
proposto estabelece que as regras aplicáveis
de responsabilidade civil são aquelas do
país onde aconteceu o dano.

2. Prospectos para um direito
europeu das obrigações

 Para reforçar a importância do Direito
Comparado na Europa hoje, deve-se sim-
plesmente considerar os prospectos para
um Direito uniforme das Obrigações para
os Países Membros. Esta parte do ensaio
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começa com uma definição breve da maté-
ria tanto nas tradições de common law (majo-
ritariamente inglesa) quanto na civilista
(majoritariamente francesa). Há também uma
análise da factibilidade da globalização.

i. Reconciliando a definição funcional de um
direito das obrigações conceitualmente

diferente na União Européia

 O Direito das Obrigações tem origem no
Direito Romano. A tradição civilista moder-
na desenvolvou o Direito das Obrigações
como parte do Direito Privado, distinguin-
do o Direito das Obrigações do Direito de
Propriedade (droit réel). O Direito das Obri-
gações ocupa um lugar muito importante
na tradição civilista. Na França, o Direito
das Obrigações é definido como

“um vínculo de Direito, não entre uma
pessoa e uma coisa como o Direito de
Propriedade, mas entre duas pessoas
em virtude de que uma delas, o cre-
dor, pode exigir do outro, o devedor,
uma prestação ou uma abstenção”
(TERRÉ, 2002)21.

A tradição de common law não tem um
equivalente exato ao Direito das Obrigações,
como possui a tradição civilista. Portanto,
não se encontrará um corpo do Direito cate-
goricamente dividido chamado Direito das
Obrigações na common law. No entanto, a
common law desenvolveu um sistema que
desempenha o papel do conceito civilista
de Direito das Obrigações. A common law,
conforme explicado pelo Professor Samuel,
não leva consigo a marca das categorias ju-
rídicas fundamentais. Tanto o “sistema de
tribunais quanto o sistema de responsabili-
dade desenvolveram-se de forma acidental
de acordo com as necessidades empíricas
da época” (SAMUEL, [200-?])22. Mais recen-
temente, os tribunais ingleses discutiram o
conceito de Direito das Obrigações, mas a
transposição dessa categoria de Direito para
a common law permanece sendo conceitual-
mente problemática23. Além disso, o Direito
inglês das Obrigações não foi segmentado
em responsabilidade civil e contratos, mas

em dívida e transgressão (debt and trespass)
(Cf. SAMUEL, 2003).

A diferença essencial entre os dois siste-
mas de obrigações tem uma explicação epis-
temológica. Juristas de tradição civilista e
da common law, embora postos diante de cir-
cunstâncias fáticas semelhantes, abordam
as questões jurídicas de perspectivas dife-
rentes. A tradição civilista está estreitamen-
te ligada a códigos. Códigos, regras catego-
ricamente abstratas que regulam áreas par-
ticulares do Direito, não encontraram um
lugar na common law porque a common law é
um tradição orientada aos fatos que desa-
prova o método dedutivo utilizado pela tra-
dição civilista24. A common law desenvolve-
se comparando fatos de controvérsias ante-
riores para casos futuros que apresentem
situações fáticas semelhantes.

ii. Rumo a um direito global das obrigações?

 A globalização veio para ficar e está dan-
do nova forma ao Direito. Curiosamente, o
impacto da globalização sobre o Direito não
está limitado aos campos comuns do Direi-
to Internacional Público e Privado. Confor-
me as fronteiras tornam-se mais porosas, a
globalização afeta áreas há muito removi-
das do contato estrangeiro direto, tais como
Direito Penal (Cf. PAPADOPOULOS, 2001,
p. 159), Direito de Família (WATT, 2001b, p.
271) e o Direito das Obrigações. Se presumi-
mos que a globalização tem um papel a de-
sempenhar no contexto do Direito das
Obrigações, podemos também repensar o
conceito de obrigação per se em cada uma
das tradições jurídicas.

Pode-se certamente debater um Direito
global das Obrigações. A essência do deba-
te é se é possível superar as metodologias
contrastantes da common law e da tradição
civilista. Quando vislumbramos um mun-
do globalizado, estamos melhor com um
Direito uniforme das Obrigações?

Para o debate da globalização, deve-se
tomar em consideração duas configurações
globais. Uma é a abordagem de mercado
comum guiada por organismos institucio-
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nais tais como a Corte Européia de Justiça.
A segunda configuração é puramente inter-
nacional, caracterizada pela ausência de
vínculos institucionais e a presença de prá-
ticas comerciais fortes. Pode-se defender a
harmonização ou unificação do Direito das
Obrigações. De fato, esse é o assunto do atu-
al debate europeu sobre os prospectos do
Direito Privado europeu (BAR, 2002; SON-
NENBERGER, 2002). No entanto, como um
sistema unificado de Direito das Obrigações
difere-se de um harmonizado? A unificação
ignora diferenças culturais para criar um
novo corpo jurídico. Pode-se argumentar que
a unificação, a longo prazo, aumentará o
bem-estar porque cria um sistema unifica-
do. O “Estado global” resultante reduzirá
os custos de lidar com diferentes leis e regu-
lamentos. No entanto, a unificação do Di-
reito das Obrigações está baseada em apa-
gar diferenças culturais entre os países par-
ticipantes. Porque um sistema jurídico re-
flete a cultura em que está inserido, unificar
o Direito das Obrigações da tradição civilis-
ta e da common law no contexto europeu pode
impor uma mentalidade civilista ao jurista
da common law.

A harmonização do Direito das Obriga-
ções está focada em aproximar as diferen-
ças e estabelecer padrões e princípios co-
muns através das fronteiras. A harmoniza-
ção é factível porque é baseada na preserva-
ção de culturas jurídicas diferentes. A curto
prazo, não é economicamente eficiente por
causa dos custos de administrar as diferen-
ças nos tribunais de cada Estado participan-
te. Uma solução intermediária sábia confia
nos princípios gerais do Direito, tais como o
recurso à boa-fé nas regras do UNIDROIT,
nos princípios do Direito Europeu dos
Contratos, e na idéia de administração jus-
ta de justiça presente no Regulamento de
Bruxelas (Bruxelas I, Art. 5(1)).

Os benefícios de um Direito Privado eu-
ropeu harmonizado não estão livres de crí-
ticas. Legrand (1996b, p. 794-795) alega que
não há razão para se ter um Código Euro-
peu de Direito Privado. O motivo para sua

rejeição é cultural (LEGRAND, 1996b).
Legrand vê o Direito como uma manifesta-
ção da cultura e acha que seria um atentado
à cultura inglesa adotar um Código de Di-
reito Privado porque conflitaria com a for-
ma de os juristas da common law pensarem o
Direito. A common law dá grande importân-
cia para os fatos, enquanto a tradição civi-
lista dá atenção a um sistema abstrato de
Direito (LEGRAND, 1996b). Criar um Códi-
go Europeu de Direito Privado, de acordo
com Legrand, aboliria a tradição de common
law na Europa. Um código não resolveria as
diferenças porque o sistema de common law
funciona diferentemente do sistema ci-
vilista. Além disso, a idéia de ter-se um Có-
digo para a Europa está ultrapassada
(LEGRAND, 1996b). A Europa é “plurijurí-
dica” (plurijuridical) e o pluralismo é uma
virtude; dá uma noção mais ampla do Di-
reito (LEGRAND, 1996b, p. 794-795). Con-
forme colocou Legrand:

“qual é o objetivo da comparação se
tudo o que comparatistas vêem são se-
melhanças? As tradições civilistas e
de common law oferecem dois modos
de entender a realidade (refletindo
duas mitologias fundacionais). Cada
tradição jurídica, portanto, faz uma
contribuição específica, não-reprodu-
zível, para a construção européia con-
forme ela pretende formular uma
visão de mundo original” (Cf.
LEGRAND, 1999a, p. 11, tradução
nossa)25. (notas de rodapé omitidas).

 Em resposta ao argumento de Legrand
a favor da não-convergência na Europa,
pode-se argumentar que a convergência ju-
rídica na Europa é possível. Pode não ser
factível no presente momento, mas, se as
nações unirem-se e superarem as diferen-
ças, o sistema jurídico torna-se menos um
estranho. A longo prazo, sistemas jurídicos
podem tornar-se integrados como conse-
qüência da integração cultural geral.

Uma terceira forma de globalizar o Di-
reito das Obrigações é confiar em um mode-
lo de competição regulatória. Competição
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regulatória é um modelo regulatório popu-
lar nos Estados Unidos e diz-se preservar a
autonomia de cada Estado individual. Um
modelo de competição melhor abordaria a
preservação das diferenças culturais a cus-
tos menores para os Estados participantes.
Sob um modelo de competição regulatória,
os Estados seriam livres para manter seus
Direitos das Obrigações existentes ou adap-
tá-los ao mercado global. O elemento chave
é que as tradições civilista e de common law
poderiam preservar suas mentalidades e
metodologias na configuração global. É cla-
ro que esse modelo tem desvantagens po-
tenciais. Em primeiro e mais importante lu-
gar, é aconselhável rejeitar um modelo com-
petitivo de regulação porque pode levar a
uma corrida para baixo (race to the bottom)
no Direito das Obrigações. Logo, de forma a
preservar o prestígio e aplicabilidade dos
Direitos de certos países, os legisladores e
tribunais de tais países seriam forçados, por
pressão da competição, a diminuir a regu-
lação com relação ao Direito das Obrigações.
Em geral, isso é aceitável quando se lida com
transações entre partes igualmente podero-
sas, tais como transações entre negociantes.
Entretanto, com relação à administração das
obrigações envolvendo sujeitos vulneráveis
tais como consumidores, torna-se problemá-
tico uma vez que padrões protetivos de re-
gulação são implementados em detrimento
dos sujeitos vulneráveis.

Pode-se também argumentar que os efei-
tos da competição no Direito das Obriga-
ções levaria a uma corrida ao topo (race to
the top), como é o caso para a competição
das cartas corporativas (corporate charters)
no estado de Delaware (Cf. ROMANO,
1985). Logo, Estados oferecendo níveis for-
tes de proteção para sujeitos vulneráveis
ganhariam uma vantagem competitiva so-
bre Estados com menos legislação ou regu-
lações protetivas porque os consumidores
levariam seus negócios a Estados com os
Direitos mais protetores.

Finalmente, a definição de Direito das
Obrigações depende de duas principais

abordagens: a da common law e a civilista.
Confiando-se em um em detrimento do ou-
tro, não significa que o Direito das Obriga-
ções da tradição civilista não possa existir
funcionalmente no mundo da common law.
Portanto, é necessário estruturar o debate
em termos de mentalidades e metodologias.
Todo o debate sobre as diferenças de menta-
lidades é revigorado pela globalização. Ao
globalizar o Direito das Obrigações, os for-
muladores de políticas públicas (policy-
makers) e os tribunais devem considerar os
modelos concorrentes de unificação, harmo-
nização e competição regulatória.

III. O impacto do Direito Comunitário
Europeu sobre o Direito Internacional

Privado dos Estados Membros26

 Assim como a globalização impacta a
forma como se pensa contratos, responsabi-
lidade civil e estudos jurídicos comparados,
influencia a forma como se pensa e lida com
Direito Internacional Privado. A Europa
sempre esteve na vanguarda do desenvol-
vimento de teorias e solução de conflitos em
Direito Internacional Privado. Nesse senti-
do, pode-se falar sobre uma hegemonia eu-
ropéia em Direito Internacional Privado. Por
outro lado, nos Estados Unidos, discutivel-
mente por razões geográficas, não foi desen-
volvido um sistema sofisticado de solução
de conflitos para partes privadas internaci-
onais. Os Estados Unidos, em seu sistema
federal, desenvolveram regras sobre o con-
flito de leis para resolver disputas privadas
entre partes em estados separados.

Se a globalização tem um grande impac-
to sobre como se pensa o Direito em geral,
merece atenção um exame mais detalhado
do Direito Comunitário europeu e suas con-
seqüências sobre o Direito Internacional
Privado europeu. De não menos importân-
cia são as leituras sugeridas sobre a inte-
ração do Direito Internacional Privado
dentro da Comunidade Européia com as
potenciais repercussões no mercado jurí-
dico global.
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A. Por que o vento mudou27: novas abordagens
ao Direito Internacional Privado nos Estados

Membros da União Européia

 A União Européia acredita que as fron-
teiras que separam os Estados membros não
dividem mais suas mentalidades. Se uma
verdadeira Comunidade Européia deve exis-
tir, os membros dessa comunidade precisam
compartilhar valores comuns. Esses valo-
res não surgem de regras no papel. Leva tem-
po para construir um sentido de comunida-
de e crenças compartilhadas28. Portanto, a
criação da União Européia aproxima os sis-
temas jurídicos dos Estados Membros no
mesmo ritmo que cria incertezas com rela-
ção a qual caminho adotar. Em tal contexto,
observa-se a emergência de uma proposta
de solução e traços de um Direito Internaci-
onal Privado europeu emergente.

1. Globalização e a busca pela
dignidade humana

 Erik Jayme (1995, p. 247), em suas aulas
de 1995 na Haia, apresentou uma lógica
inovadora para o Direito Internacional Pri-
vado que tenta dar soluções para as incerte-
zas criadas pela globalização econômica.
Jayme propôs uma teoria que ele chama de
Direito Internacional Privado Pós-Moderno
(Droit International Privé Postmoderne). Sua
teoria está baseada em quatro elementos-
chave: pluralismo, comunicação, narração,
e o retorno aos sentimentos (le retour aux sen-
timents). Jayme defende um sistema plural
de Direito Internacional Privado no qual não
há espaço para um poder jurídico hegemô-
nico. Ao invés disso, há um sistema jurídico
tão plural quanto as línguas que são fala-
das, tão diversificado quanto as cores dos
povos do mundo e tão numeroso quanto as
crenças religiosas existentes. A pedra an-
gular de tal mundo diversificado é o respei-
to pelas diferenças dos outros. Um Direito
Internacional Privado verdadeiramente pós-
moderno não coloca uma solução correta.
Ao invés disso, aceita diferentes métodos de
solução de conflitos que respeitam o patri-

mônio cultural da autoridade guiando a
solução.

Em segundo lugar, na teoria de Jayme de
um Direito Internacional Privado pós-mo-
derno, a comunicação assume um papel na
solução de conflitos. Porque mais de uma
resposta para um conflito é aceitável,
legisladores, o judiciário e as partes preci-
sam estar cientes de cada solução possível
para determinado conflito. Os juízes são
chamados a desempenhar um papel funda-
mental chamado “negociação judicial”
(WESTBROOK, 2003, p. 567)29. Assim, ob-
servam-se negociações judiciais antes que
um conflito seja resolvido. Em terceiro lu-
gar, para evitar o verdadeiro caos legislati-
vo, Jayme propõe a confiança em normas
narrativas de Direito Internacional Privado.
Em vez da letra pura da lei, os países deveri-
am buscar um Direito Internacional Privado
que confie fortemente em seu caráter não-nor-
mativo, em um nível que induz cumprimento
ao mesmo tempo em que respeita diferenças
culturais. Essa é essencialmente a abordagem
que os Estados Membros adotam com rela-
ção a Diretivas da União Européia.

Finalmente, Jayme alega que um Direito
Internacional Privado melhorado depende
de decisões judiciais que incluem novos ele-
mentos no raciocínio jurídico. De acordo
com essa visão, o raciocínio jurídico puro já
não é suficiente para dar respostas aceitá-
veis. Nesse sentido, Jayme (1999, p. 33) exem-
plifica uma nova base para raciocínio jurí-
dico aceitável no Direito francês. O artigo
311-13 do Código Civil francês reconhece o
direito de visita da parte que perde em um
caso de guarda de criança, desde que aque-
la parte tenha estado envolvida na criação
da criança. A mais alta corte da França, a
Cour de Cassation, reconheceu tal direito em
um caso líder30 em que o direito de visitar uma
criança era dado ao padastro da criança. A
Corte entendeu que os laços de afeto entre a
criança e seu padastro eram suficientes para
dar aquele direito a este (JAYME, 1995, p. 33).
A causa recorrente por trás da teoria de Jayme
é o respeito último à dignidade humana. Os
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direitos humanos, na teoria do Direito Inter-
nacional Privado Pós-Moderno de Jayme, são
o princípio-guia em todos os casos31.

2. O surgimento de um direito
internacional privado comum dos

Estados Membros da União Européia

 De acordo com o Professor Legrand
(1996a, 1996b, 1998, 1999a, 1999b), uma cul-
tura jurídica é a imagem refletida da inte-
gração em outros setores de uma determi-
nada comunidade. Logo, a imposição de um
texto legislativo ou uma decisão judicial
somente será legítima uma vez que a comu-
nidade tenha internalizado seus valores
essenciais. Tal processo pode levar anos ou
mesmo décadas para acontecer, ou pode
simplesmente nunca acontecer. Interessan-
te notar que tem havido sinais de um Direi-
to Internacional Privado europeu emergen-
te (Cf. WATT, 2001a, p. 539)32.

Um exemplo é o surgimento do conceito
de uma doutrina de ordem pública européia,
assinalando que os tribunais nacionais es-
tão internalizando valores europeus. O caso
líder dessa fusão de valores é o caso Krom-
bach33. Nele,

“a Corte de Luxemburgo introduziu o
conteúdo do Artigo 6 Seção 1 da Con-
venção de Direitos Humanos na es-
trutura da cláusula de ordem pública
do Artigo 27(1) da Convenção de
Bruxelas, de forma que os requisitos
de justiça processual neste último con-
texto sejam inteiramente sinônimos do
direito fundamental ao processo eqüi-
tável garantido por aquele (WATT,
2001a, p. 549)”34.

Essa decisão representa a proposição de
que não é mais suficiente examinar unica-
mente determinado Direito nacional ao de-
cidir casos transeuropeus (WATT, 2001a, p.
551). Prova adicional do surgimento de uma
cultura jurídica européia no Direito Inter-
nacional Privado é a habilidade em desen-
volvimento dos tribunais nacionais para
olhar para a jurisprudência da Corte de
Luxemburgo para melhor interpretar e apli-

car a legislação nacional, mesmo quando o
conflito envolve um Estado Membro e um
terceiro país (WATT, 2001a, p. 553-554).

B. Um deslocamento da curva de demanda do
Direito Internacional Privado dos Estados

Membros da União Européia

 Mesmo se a estrutura do Direito Inter-
nacional Privado europeu pós-moderno,
conforme proposto por Jayme, lança luz so-
bre o debate a respeito do impacto do Direi-
to Comunitário no Direito Internacional Pri-
vado dos Estados Membros, é útil conside-
rar visões alternativas sobre o assunto. Uma
abordagem de competição interjurisdicional
dá uma contribuição interessante ao debate
atual (Cf. KERBER, 2000, p. 249)35. Além dis-
so, em um ambiente jurídico competitivo, o
Direito Internacional Privado Europeu deve
ser um produto suficientemente bom para
derrotar seu maior competidor, a arbitragem
internacional.

1. Uma oportunidade que não deve ser perdida:36

competição interjurisdicional37 dentro dos
Estados Membros da União Européia

 A maior preocupação com a abordagem
de direitos humanos advogada por Jayme é
que tem pouco ou nenhum impacto em tran-
sações negociais intra-européias. Nesses
casos, uma abordagem puramente humani-
tária não faz sentido. Deve-se buscar alter-
nativas para atender às necessidades da
comunidade de negócios européia sem dis-
torcer as metas estabelecidas pela União
Européia: um mercado internalizado, des-
centralização e diversidade dentro da Co-
munidade Européia (Cf. KERBER, 2000, p.
217). Ao defender sua tese de uma competi-
ção interjurisdicional européia, Kerber
(2000, p. 218) relembra que uma Comunida-
de centralizada não é desejada porque traz
burocratização, rent seeking e expectativas
não-atendidas do constituinte.

Competição interjurisdicional na Comu-
nidade, por outro lado, permite que as juris-
dições concorram umas com as outras no
mercado por seus Direitos (KERBER, 2000,
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p. 220). Logo, avaliar um sistema de concor-
rência entre jurisdições dentro da Comuni-
dade leva a encorajar políticas tais como
subsídios públicos para a relocação de fir-
mas em sua jurisdição, política econômica que
melhore as condições da jurisdição, desregu-
lação, extensão de infraestrutura, melhora da
performance do setor público ou do sistema
jurídico, investimentos em universidades e
pesquisa científica, e reduções nos impostos
(KERBER, 2000, p. 221). Entretanto, ao elimi-
nar a concorrência, automaticamente elimi-
nam-se competências descentralizadas e re-
duz-se a mobilidade (KERBER, 2000, p. 221).

O problema, conforme discutido por Ker-
ber (2000, p. 236), é que as regras de concor-
rência na União Européia não se referem a
competição interjurisdicional. A concorrên-
cia entre jurisdições deve ser vista como uma
alternativa ou meio complementar de promo-
ver integração ótima (optimal integration) en-
tre os Estados Membros (KERBER, 2000, p.
247). Há esperanças de uma integração euro-
péia de sucesso sob a abordagem competiti-
va proposta dada a diversidade de Direitos
dentro da Comunidade e a habilidade dos
constituintes de migrarem (voting with feet).38

Muir Watt (2002, p. 383) parece concor-
dar com Kerber (2000) em muitos aspectos e
propõe uma agenda para a escolha de lei
européia para refletir o mercado “integrado
e interconectado” (integrated and interconnec-
ted). A essência do seu argumento confia na
função reguladora do Direito Internacional
Privado (Cf. WAI, 2002, p. 209). Regras de
escolha de lei deveriam quebrar a summa
divisio público/privado e ser incorporadas
em campos reguladores do Direito, tais como
seguros, bancos e meio ambiente (WATT,
2002, p. 395). Falhas de mercado e externa-
lidades transfronteiriças devem ser aborda-
das pelo regulamento centralizado da Co-
munidade (WATT, 2002, p. 388).

2. O problema da substituição:
arbitragem internacional

As reformas propostas por Kerber e Muir
Watt no Direito Internacional Privado dos

Estados Membros da União Européia têm a
intenção de lidar com as necessidades de
uma economia de mercado, mas também
abordam um problema relacionado, a subs-
tituição da escolha da lei pela arbitragem
internacional. A arbitragem tornou-se po-
pular em transações internacionais porque
oferece às partes litigantes maior previsibi-
lidade com relação à lei aplicável e ao fó-
rum do que as disputas jurídicas no tribu-
nal. Há um tendência norte-americana cres-
cente de usar a arbitragem para questões en-
volvendo transações de consumo. Embora
a arbitragem envolvendo um sujeito vulne-
rável seja atualmente inaceitável sob a or-
dem pública européia, essa tendência nor-
te-americana pode eventualmente espalhar-
se pelo continente europeu.

Se as regras de Direito Internacional Pri-
vado dos Estados Membros devem perma-
necer competitivas, pelo menos nas áreas
não-regulatórias, devem implementar as
sugestões dos acadêmicos que defendem a
abordagem de competição interjurisdicional
à escolha de lei. As preocupações dos aca-
dêmicos interjurisdicionais com relação às
desvantagens de ter regras de Direito Inter-
nacional Privado com competição limitada
é onde a arbitragem internacional colhe os
frutos de sua vantagem comparativa. Regras
de arbitragem internacional são flexíveis às
necessidades e desejos das partes (RAU;
PÉDAMON, 2001)39. Em arbitragem inter-
nacional, as partes são livres para desen-
volver combinações impensáveis no rígido
modelo institucional de Direito Internacio-
nal Privado europeu. Radicati di Brozolo
chegou a argumentar que a arbitragem in-
ternacional está implementando uma nova
categoria de regras, as regras seminecessá-
rias (BROZOLO, 2003; WATT; BROZOLO,
2004)40. Conclui-se que, ao “contratualizar”
a arbitragem, as partes podem encontrar
uma forma de evitar o Direito regulatório
(WATT, 2002, p. 388).

Pode-se argumentar que a opção pela
arbitragem internacional em vez de regras
estatais de Direito Internacional Privado é
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uma estratégia favorável aos tribunais dos
Estados Membros porque libera os tribunais
de conflitos frívolos. A longo prazo, a abor-
dagem tradicional não é o melhor método
de manter as regras européias de escolha de
lei competitivas no mercado global.

IV. Conclusão
Porque a globalização afeta o sistema

jurídico europeu, o Direito Comparado deve
educar a comunidade jurídica internacio-
nal sobre os benefícios e desvantagens de
abordagens jurídicas alternativas à globali-
zação41. Quando os comparatistas são cha-
mados a contribuir para o debate, devem
estar cientes de que as regras do jogo muda-
ram e que eles devem ajustar-se ao novo
ambiente de mercado. Eles somente irão pro-
var-se participantes valiosos em qualquer
debate se seus discursos forem submetidos
a mudanças metodológicas (Cf. MATTEI,
1998, p. 718)42. Essas lições são aplicáveis
diretamente ao debate europeu sobre os im-
pactos do Direito Comunitário no Direito
Internacional Privado dos Estados Mem-
bros. Aqui, mais uma vez, o fundamento
econômico do Direito Comparado oferece
contribuições que, sem esquecer as lições do
passado, buscam desestabilizar alternativas
que são fundamentais se os estudos jurídi-
cos comparados e o Direito Internacional
Privado pretendem permanecer na agenda.

Notas
1 Hartford Fire Insurance Co. v. California, 509 U.S.

764 (1993). Veja-se também Richards v. Lloyds of
London, 135 F.3d 1289 (9th Cir. 1998).

2 O termo “estudos jurídicos comparados”
(comparative legal studies), conforme usado aqui, foi
cunhado por Pierre Legrand e Roderick Munday
(2003). Prefiro o termo estudos jurídicos compara-
dos porque aborda o tema do Direito Comparado
como um método e permite a reflexão sobre o mé-
todo livre de preconceitos (se isso é mesmo possí-
vel).

3 Note-se, no entanto, que a tese que ele desen-
volveu foca-se no estudo do Direito Comparado
em faculdades de Direito norte-americanas.

4 Argumentando que pode-se quebrar barreiras
em estudos jurídicos comparados introduzindo o
que ele chama de “metodologia rosada” [rosy
methodology]. A metodologia rosada é baseada em
três presunções fundamentais: 1) pode-se de fato
entender o sistema estrangeiro; 2) o sistema estran-
geiro deve ser abordado literalmente; e 3) deve-se
focar em uma gama mais ampla de materiais para
melhor compreender o sistema jurídico estrangeiro.

5 Este ensaio convenciona de tradição ou siste-
ma civilista (de Direito Civil) o que René David
(1964, p. 25) denominou família romano-germâni-
ca. Não há que se confundir a tradição de Direito
Civil com o que  países de tradição civilista, como o
Brasil, chamam de Direito Civil.

6 Para uma abordagem completa dos aspectos
epistemológicos do Direito, refira-se a Geoffrey
Samuel (2003).

7 “[Códigos]  são modelos abstratos para a so-
lução de problemas concretos; eles são diretivas
para os cidadãos em geral; e são o meio pelo qual o
conhecimento jurídico é transmitido de uma gera-
ção à outra.” No original: “[Codes] are abstract
models for the solving of concrete problems; they are
directives to the citizens at large; and they are the
means by which legal knowledge is transmitted from
one generation to another.” (SAMUEL, 2003, p. 83).

8 “Os códigos, portanto, são modelos científi-
cos somente de forma muito limitada [...] Códigos
como sistemas inteligentes não contêm informações
o suficiente para serem capazes de chegar a conclu-
sões inquestionavelmente corretas.” No original:
“The codes, therefore, are scientific models only in a
rather limited way [...] Codes as intelligent systems
do not contain enough information for them to be
able to arrive at unquestionably correct conclusi-
ons.” (SAMUEL, 2003, p. 88).

9 O debate entre ser o mesmo versus ser outro
(sameness vs. otherness) não é particular dos estudos
jurídicos comparados. Há provas de um fenômeno
similar na antropologia comparada. (Cf. NADER,
1998, p. 597).

10 Veja-se também LANDO, 1990.
11 Explicando a teoria da convergência confor-

me defendida por De Groot, Glenn e Markesinis. No
original: “while there may be distinctions between
legal systems at the level of problem conceptuali-
zation, the functional solutions to problems tend to
be similar, which [...] is what ultimately matters for
the comparatist.”

12 Argumentando que a convergência de siste-
mas jurídicos produz conseqüências não-pretendi-
das e indesejadas.

13 Veja-se Parte II.B.2.ii.
14 Veja-se também MATTEI, 2004.
15 “Se um sistema jurídico deve evoluir, precisa

da intervenção de alguma força externa desempe-
nhando algum papel semelhante ao desempenha-
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do pelos tribunais de eqüidade na Inglaterra medi-
eval. A análise econômica do Direito moderna está
certamente tentando desempenhar esse papel usan-
do a idéia de eficiência em vez da de eqüidade.” No
original: “If a legal system is to evolve it needs the
intervention of some external force playing a role
similar to that played by the courts of equity in
medieval England. Modern law and economics is
certainly trying to play this role by using the idea of
efficiency rather than that of equity.”  (MATTEI,
1997, p. 15).

16 Sobre o recurso à economia nos estudos
jurídicos, ver MATTEI, 1997, p. 25. (“A Economia
ainda é considerada a rainha das ciências sociais.
Os modelos jurídicos norte-americanos, que já
gozam de prestígio mundial, recebem uma forte
legitimação científica a partir de sua conexão com
a ciência econômica. Quando a filosofia era a
disciplina acadêmica de prestígio, os juristas
conseguiam encontrar entre suas ferramentas (ou
mais precisamente dentro de seu jargão) a chave
do sucesso. O padrão agora se repete com a
economia. Juristas ocidentais estão constantemente
buscando algum aprisionamento de nobreza, para
lidar com a responsabilidade social.” No original:
“Economics is still considered the queen of the social
sciences. American legal models, which already
enjoy worldwide prestige, receive a strong scientific
legitimization from their connection with economic
science. When philosophy was the prestigious
academic discipline, lawyers managed to find within
its tools (or more precisely within its jargon) the key
to their success. The pattern is now repeating itself
with economics. Western lawyers are constantly
seeking some trapping of nobility, to cope with the
social responsibility.”).

17 No original: “there may be as many opinions
on equity and justice as there are individuals
evaluating a certain legal solution or a certain factual
situation [...] there are just a couple of recognized
standards of economic efficiency that are at the roots
of the success of economics among the social sciences.”

18 No original: “by using efficiency analysis,
lawyers are put in the same position as when using
the comparative analysis. They are allowed a
detached outside look at the actual dynamics of
the law.”

19 Cf. OGUS, 1999, p. 405.
20 Seu artigo pode ser visto como o contraponto

europeu ao artigo de Fletcher (1998, p. 693). Argu-
mentando que a disciplina do Direito Comparado
nos Estados Unidos deveria ser abordada de forma
inovadora, superando o debate comum na área, e
argumentando ainda que o Direito Comparado
pode ter um papel a desempenhar como uma dis-
ciplina desestabilizadora. Ele prova seu argumen-
to dizendo que o realismo jurídico, análise econô-
mica do Direito e assim por diante, todos tiveram

grande impacto sobre o pensamento norte-ameri-
cano porque eles desafiaram noções concebidas de
Direito. O Direito Comparado, por outro lado, sem-
pre desempenhou um papel descritivo (noticial).

21 No original: “un lien de droit, non pas entre
une personne et une chose comme le droit de pro-
priété, mais entre deux personnes en vertu duquel
l’une d’elles, le créancier, peut exiger de l’autre, le
débiteur, une prestation ou une abstention.”

22 No original: “system of courts and the system
of liability developed in a haphazard fashion
according to the empirical needs of the time.”

23 Henderson v. Merrit Syndicates Ltd., 2 A.C.
145, 184 (1995).

24 Para uma descrição mais completa da meto-
dologia dedutiva, ver SAMUEL, 2003, p. 105-107.

25 No original: “what is the point of comparison
if all that comparatists see are similarities? The civil-
law and common-law traditions offer two modes of
understanding reality (reflecting two foundational
mythologies). Each legal tradition, therefore, makes
a specific, non-replicable contribution to the European
construction as it purports to formulate an original
world-view.”

26 Cf. FUCHS, 2004.
27 Essa frase foi cunhada por Ugo Mattei. (Cf.

MATTEI, 1994, p. 195) Why the Wind Changed:
Intellectual Leadership in Western Law.

28 Conforme apontado anteriormente neste en-
saio, há aqueles que acreditam que culturas dife-
rentes simplesmente NÃO convergem. (LEGRAND,
1996a).

29 No original: “judicial negotiation.”
30 Cass., May 17, 1993, D. 1995.276.
31 As idéias de Erik Jayme foram amplamente

aceitas no Brasil. Nadia de Araújo, autora do prin-
cipal manual de Direito Internacional Privado bra-
sileiro, expressamente abraça a teoria pós-moder-
na desenvolvida por Jayme (Cf. ARAÚJO, 2003).

32 Argumentando que o Artigo 6 da Convenção
de Direitos Humanos deveria ser aplicável dentro
dos Membros da Comunidade, e que sua aplicação
pelos Estados Membros, quando lidando com paí-
ses terceiros, mostra a internacionalização do Di-
reito europeu nos Direitos dos Estados Membros.

33 CJEC, 28 May, 2000, aff. C-7/98, Krombach
v. Bamberski. Para um comentário mais detalhado
sobre o caso, ver WATT, 2001a, p. 549.

34 No original: There, “the Court of Luxembourg
introduced the content of Article 6 Section 1 of the
Human Rights Convention into the framework of
the public policy clause of Article 27(1) of the
Brussels Convention, so that requirements of
procedural fairness in the latter context are entirely
synonymous with the fundamental right to equitable
process guaranteed by the former.”

35 Argumentando que “a tarefa central da CE
seria o estabelecimento de uma estrutura de regras
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que assegurariam tanto a concorrência entre em-
presas para o fornecimento de bens privados, quanto
a concorrência interjurisdicional para os bens pú-
blicos”. No original: “the central task for the EC
would be the establishment of a framework of rules
that would ensure both competition between firms
for the provision of private goods, and interjuris-
dictional competition for public goods.”

36 Inspiração para o título vem de Ugo Mattei
(1998, p. 718).

37 Cf. WATT (2003, p. 383), argumentando a
favor do uso da escolha de lei como um instrumento
de economia política, desmistificando a função neu-
tra do raciocínio por trás das regras de Direito Inter-
nacional Privado e sugerindo que uso da escolha de
lei em conflitos envolvendo Direito regulatório.

38 É claro que esse é um argumento relativa-
mente otimista. É indiscutível que o mercado para
os Direitos da Comunidade Européia, bem como
qualquer mercado para produtos, está sujeito a
distorções, tais como assimetrias de informações.
Somente isso seria o suficiente para buscar medi-
das corretivas.

39 Relembrando que a arbitragem é o “sonho
das partes” [dream of the parties], porque elas são
livres para estruturar o acordo de arbitragem como
desejarem.

40 Argumentando que o papel crescente desem-
penhado pela autonomia privada em transações
internacionais pode minar o alcance de regras obri-
gatórias das ordens jurídicas nacionais. Para uma
reação ao último, ver Silvia Ferreri (2004).

41 Eu uso o termo ator porque, em temos glo-
bais, a função e utilidade do Direito Comparado
esticou-se para incluir não somente instituições
nacionais, mas também internacionais (Cf.
MATTEI, 2004), argumentando que a distinção tra-
dicional entre tradição romano-germânica e com-
mon law para propósitos comparativos é obsoleta e
que os comparatistas deveriam em vez disso, fo-
car-se nos novos atores, tais como a OMC e o FMI.
(REIMANN, 2001).

42 Argumentando que a globalização legitimará
o Direito Comparado se os comparatistas supera-
rem as barreiras metodológicas e concentrarem-se
em esforços interdisciplinares.
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